
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095240 - MG (2025/0430247-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALISSON AUGUSTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
CONFRARIA  N.  S.  DA  PIEDADE  DA  PAROQUIA  DE  N.  S.  DA
PIEDADE DE PARA DE MINAS 

ADVOGADA : LUDMILLA PRISCILLA DE OLIVEIRA - MG134695

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
PESSOA  FÍSICA.  CONTADOR.  INDEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA
GRATUITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Em se  tratando de  pessoa  natural,  a  simples  declaração de  pobreza  tem
presunção juris tantum, bastando, a princípio, o requerimento para a concessão
da  assistência  judiciária  gratuita.  Todavia,  o  benefício  pode  ser  indeferido
quando o  magistrado se  convencer,  com base  nos  elementos  acostados  aos
autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica (CPC/2015, 
art. 99, §§ 2º e 3º). 
2.  Na  hipótese,  a  Corte  de  origem concluiu  que  o  recorrente  possui  renda
mensal incompatível com a litigância sob o pálio da justiça gratuita, além de
alta movimentação financeira e ausência de comprovação de despesas aptas a
demonstrar o comprometimento de sua renda. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095240 - MG (2025/0430247-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALISSON AUGUSTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
CONFRARIA  N.  S.  DA  PIEDADE  DA  PAROQUIA  DE  N.  S.  DA
PIEDADE DE PARA DE MINAS 

ADVOGADA : LUDMILLA PRISCILLA DE OLIVEIRA - MG134695

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
PESSOA  FÍSICA.  CONTADOR.  INDEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA
GRATUITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Em se  tratando de  pessoa  natural,  a  simples  declaração de  pobreza  tem
presunção juris tantum, bastando, a princípio, o requerimento para a concessão
da  assistência  judiciária  gratuita.  Todavia,  o  benefício  pode  ser  indeferido
quando o  magistrado se  convencer,  com base  nos  elementos  acostados  aos
autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica (CPC/2015, 
art. 99, §§ 2º e 3º). 
2.  Na  hipótese,  a  Corte  de  origem concluiu  que  o  recorrente  possui  renda
mensal incompatível com a litigância sob o pálio da justiça gratuita, além de
alta movimentação financeira e ausência de comprovação de despesas aptas a
demonstrar o comprometimento de sua renda. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ALISSON  AUGUSTO  DE  ALMEIDA

contra decisão monocrática proferida às fls. 471-475, por meio da qual foi conhecido o agravo

para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais,  a  parte  agravante sustenta que:  I)  não incide a  Súmula

7/STJ; e II) não se aplica a Súmula 83 do STJ, em razão da violação dos arts, 98 e 99, §§ 2º e 3º,

do CPC.

Contrarrazões não foram apresentadas.

É o relatório.

VOTO
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A pretensão recursal não merece prosperar.

O agravante  argumenta  ser  indevida  a  incidência  da  Súmula  7  do  STJ.  Afirma a

necessidade de reenquadramento jurídico aos fatos, pois entende que comprovou a existência de

expressivas  pendências  financeiras.  Em  contrapartida,  ao  analisar  o  pleito  na  origem,  o  eg.

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim se manifestou:

"Para  ter  direito  ao  benefício  da  justiça  gratuita,  a  mera  declaração  de
pobreza anexada aos autos não é, por si só, prova capaz de comprovar a real
necessidade  da  concessão  da  gratuidade, considerando  que  a  alegada
condição de penúria econômico-financeira da pessoa natural possui relativa
presunção de veracidade.
Sucede que a parte deverá comprovar sua situação econômico-financeira para
ter direito ao benefício, e, caso o magistrado não se convencer da situação de
miserabilidade, deverá determinar que a parte requerente comprove a alegada
necessidade.
Entendo não demonstrada a apontada hipossuficiência econômica hábil a
chancelar o deferimento do benefício.
O requerente instruiu os autos com cópia de parecer contábil, ordens 2 e 63,
correspondência regularize, ordem 7, declaração de imposto de renda 2025,
ordens  8/9,  de  pendências  financeiras,  ordem 10,  extrato  SICCOB,  ordens
11/12, 16 e 65, pró-labore e contracheques de funcionários, ordens 13/15, e
comprovante de arrecadação da Receita Federal, ordem 17. 
Todavia, entendo que os documentos juntados não são, por si só, suficientes
para comprovar a alegada insuficiência de recurso.
Observo  do IRPF  carreado,  ordem  8/9,  que  o  agravante,  recebeu
rendimentos tributáveis no valor de R$67.511,22 (sessenta e sete mil reais
quinhentos e onze reais e vinte e dois centavos), o que equivale a uma renda
mensal  de,  aproximadamente,  R$5.625,93  (cinco  mil  seiscentos  e  vinte  e
cinco reais e noventa e três centavos),  quantia superior a 3 (três) salários
mínimos, parâmetro adotado por esta 10ª Câmara Cível.
Além disso, percebe-se da declaração de imposto de renda, que o requerente
possui contas nas instituições bancárias SICOOB, NU FINANCEIRA, NEON e
INTER, no entanto, juntou apenas extrato bancário referente à conta SICCOB,
quedando-se inerte quanto às demais. Em relação ao extrato colacionado é
possível verificar alta movimentação bancária.
Não  passa  despercebido  a  existência  de  pendências  financeiras,  contudo,
conforme entendimento desta 10ª Câmara Cível, o descontrole financeiro não
pode ser utilizado como parâmetro para a concessão do benefício. (...)
Além  disso, o  recorrente  não  trouxe  qualquer  comprovação  das  suas
despesas, a ensejar o comprometimento da sua renda." (fls. 397-399) [g.n.]

Com efeito, a jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia

que o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer,

com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade

jurídica. Confiram-se:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.
INDEFERIMENTO.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia
que  o  benefício  da  assistência  judiciária  pode  ser  indeferido  quando  o
magistrado se convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de
que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica.
2. No caso, não comporta mera revaloração o entendimento do Tribunal a
quo de não ser o caso de indeferimento da assistência judiciária gratuita,
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sob o fundamento de que os  recorrentes,  qualificados como empresários,
intentaram  embargos  à  execução  acerca  de  um  crédito  no  valor  de  R$
6.211.444,61 (seis milhões, duzentos e onze mil, quatrocentos e quarenta e
quatro reais e sessenta e um centavos),  bem como a afirmação de que a
empresa em que são sócios está em recuperação judicial. São incompatíveis
com o benefício pleiteado.
3. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como
ora  perseguida,  demandaria  a  análise  do  acervo  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp  1.639.167/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe de 18/05/2017)

"AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  GARANTIA  PRESTADA
EM DUPLICIDADE E AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO FIADOR NA AÇÃO
DE  DESPEJO.  APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
PENHORA  DE  BEM  DE  FAMÍLIA  DO  FIADOR.  POSSIBILIDADE.
GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME
PROBATÓRIO.
1. Incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do STF quanto aos temas são
estranhos  ao  julgado  recorrido,  a  eles  faltando  o  indispensável
prequestionamento, do qual não estão isentas sequer as questões de ordem
pública.
2. A jurisprudência desta Corte orienta que é possível a penhora de bem de
família de fiador de contrato de locação, nos termos do inciso VII do art. 3º
da Lei n. 8.009/1990.
3. Esta Corte entende que o juízo pode, embora haja declaração da parte
de sua hipossuficiência jurídica para fins de concessão dos benefícios da
gratuidade  de  justiça,  investigar  sobre  a  real  situação  financeira  do
requerente,  cuja  conclusão  não  é  possível  de  ser  revista  em  recurso
especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 224.194/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  04/04/2017, DJe  de
20/04/2017)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) -  AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
-  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO,  EM  RAZÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1.  A  presunção  de  pobreza,  para  fins  de  concessão  dos  benefícios  da
assistência  judiciária  gratuita,  ostenta  caráter  relativo,  podendo  o
magistrado indeferir  o  pedido  de  assistência  se  encontrar  elementos  que
infirmem a hipossuficiência do requerente. Encontra óbice na Súmula 7/STJ
a  pretensão  de  revisão  das  conclusões  do  acórdão  na  hipótese  em  que,
apreciando o conjunto probatório, para fins de concessão da gratuidade de
justiça, as instâncias ordinárias não se convencem da hipossuficiência da
parte, cuja declaração goza de presunção relativa de veracidade nos termos
da jurisprudência desta Corte Superior.
2. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no AREsp  990.935/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe de 22/03/2017)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
AFERIR  CONCRETAMENTE,  SE  O  REQUERENTE  FAZ  JUS  À
GRATUIDADE DE JUSTIÇA.  DEVER DA MAGISTRATURA.  ADEMAIS,
PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO DEVEM DEMONSTRAR
NOS  AUTOS  A  HIPOSSUFICIÊNCIA,  PARA  O  DEFERIMENTO  DO
BENEFÍCIO.
1. Não há falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/1973. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame
foi  devidamente  enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à
pretensão do recorrente.
2. Consoante a firme jurisprudência do STJ, a afirmação de pobreza, para
fins de obtenção da gratuidade de justiça,  goza de presunção relativa de
veracidade. Por isso, por ocasião da análise do pedido, o magistrado deverá
investigar  a  real  condição  econômico-financeira  do  requerente  pessoa
natural, devendo, em caso de indício de haver suficiência de recursos para
fazer frente às despesas, determinar seja demonstrada a hipossuficiência.
3.  Por  um lado,  à  luz  da  norma fundamental  a  reger  a  gratuidade  de
justiça  e  do  art.  5º,  caput,  da  Lei  n.  1.060/1950 -  não  revogado  pelo
CPC/2015 -, tem o juiz o poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido, caso
tenha  fundada  razão  e  propicie  previamente  à  parte  demonstrar  sua
incapacidade econômico-financeira de fazer frente às custas e/ou despesas
processuais. Por outro lado, é dever do magistrado, na direção do processo,
prevenir o abuso de direito e garantir às partes igualdade de tratamento,
em  relação  aos  ônus  e  deveres  processuais.  (REsp  1584130/RS,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
07/06/2016, DJe 17/08/2016)
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp  1.592.645/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe de 16/02/2017)

Como se vê, o Tribunal de origem concluiu que o agravante possui renda estimada

superior a cinco mil reais (R$ 5.000,00) mensais, alta movimentação financeira e que não

houve comprovação de despesas aptas a demonstrar o comprometimento de sua renda. 

Nessa senda,  verifica-se que o Tribunal  estadual,  ao analisar  o contexto fático do

processo, entendeu que a documentação apresentada pelo recorrente não justificava a concessão

de benesse da gratuidade da justiça. Concluir em sentido contrário demandaria o revolvimento

fático-probatório, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7 do STJ. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FUNDADA  EM  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  FÍSICA.
INDEFERIMENTO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É incabível a apreciação da matéria constitucional abordada no recurso
especial,  sob pena de usurpação da competência do eg.  Supremo Tribunal
Federal (CF, art. 102, III).
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2. Em se tratando de pessoa natural, a simples declaração de pobreza tem
presunção juris tantum, bastando, a princípio, o singelo requerimento para
concessão da assistência judiciária gratuita. 
Todavia, o benefício pode ser indeferido quando o magistrado se convencer,
com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese
de miserabilidade jurídica (CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).
3. Na hipótese, o eg. Tribunal a quo, considerando aspectos da causa, como o
objeto  do  litígio,  dívida  superior  a  quatrocentos  mil  reais,  profissão  do
requerente, assistido por advogado particular, além da ausência de juntada de
documentos comprobatórios de situação financeira, quando instado a fazê-lo,
não  concedeu  o  benefício  sob  o  entendimento  de  não  estar  evidenciada  a
hipossuficiência do postulante. 
4. Nesse contexto, tem-se que a pretensão de alterar tal entendimento, a fim
de  reconhecer  a  hipossuficiência  do  agravante,  demandaria  reexame  de
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.212.207/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 21/3/2023.)

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no REsp  1456759/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 03/02/2020) [g.n.]

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NULIDADE  DE  CLÁUSULA  ABUSIVA.  REEXAME  DO
CONTRATO  E  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  O recurso especial  não comporta o  exame de questões  que impliquem
interpretação  de  cláusula  contratual  ou  revolvimento  do  contexto  fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2.  No  caso  concreto,  a  análise  das  razões  apresentadas  pelos  recorrentes
quanto  à  existência  de  abusividade da cláusula  contratual  de  seguro,  bem
como de  venda  casada  demandaria  o  reexame da  matéria  fática,  o  que  é
vedado em sede de recurso especial.
3.  O recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão  recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt  no  AREsp  1503980/PR,  Rel.  Ministro ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019) [g.n.]

Constatada a incidência do óbice da Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise de não

aplicação da Súmula 83 deste Tribunal Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : CONFRARIA N. S. DA PIEDADE DA PAROQUIA DE N. S. DA PIEDADE

DE PARA DE MINAS 
ADVOGADA : LUDMILLA PRISCILLA DE OLIVEIRA - MG134695

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALISSON AUGUSTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : CONFRARIA N. S. DA PIEDADE DA PAROQUIA DE N. S. DA PIEDADE

DE PARA DE MINAS 
ADVOGADA : LUDMILLA PRISCILLA DE OLIVEIRA - MG134695
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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